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de Junho, o montante das ajudas à utilização de mostos concentrados 
para efeitos de aumento do título alcoométrico volúmico natural é fi-
xado em:

a) Mosto de uvas concentrado — € 1,699/% vol./hl;
b) Mosto de uvas concentrado rectificado — € 2,206/% vol./hl.

10 — O presente despacho é aplicável na campanha vitivinícola de 
2011 -2012.

9 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205016349 

 Despacho n.º 10420/2011
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio Angelina Pereira Gamito Bentes Campos, assistente 

técnica da Secretaria -Geral do ex -Ministério das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, para prestar colaboração ao meu Gabinete, em 
regime de comissão de serviço, através de cedência de interesse público, 
na área de documentação e arquivo, no prosseguimento de idênticas 
funções exercidas em gabinetes do XVIII Governo Constitucional.

2 — A nomeada aufere, a título de remuneração mensal, o montante 
correspondente ao nível remuneratório 29 da tabela remuneratória única, 
incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição.

3 — A presente nomeação é válida por um ano, automaticamente 
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções, 
podendo ser revogada a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Junho de 
2011.

9 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205015085 

 Despacho n.º 10421/2011
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a licenciada em Direito Susana Cristina Vaz Velho 

Larisma para prestar assessoria jurídica ao meu Gabinete em regime 
de comissão de serviço.

2 — A nomeada aufere, a título de remuneração mensal, o mon-
tante equivalente à remuneração estabelecida para o cargo de adjunto, 
incluindo o abono para despesas de representação e os subsídios de 
férias, de Natal e de refeição, tendo direito aos abonos correspondentes 
às deslocações em serviço nos termos fixados na lei para o cargo de 
adjunto.

3 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 196/93, de 27 de Maio, a nomeada fica autorizada a desempenhar 
as actividades compreendidas na respectiva especialidade profissional, 
respeitados os limites fixados na referida disposição legal.

4 — A presente nomeação é válida por um ano, automaticamente 
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções, 
podendo ser revogada a todo o tempo.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2011.
9 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-

biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205015158 

 Despacho n.º 10422/2011
Considerando que se encontra em curso o processo reorganizativo dos 

serviços e demais entidades do Ministério, decorrente da Lei Orgânica do 
XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 
de 12 de Julho, e a necessidade de, entretanto, se garantir o regular e 
normal funcionamento dos serviços;

Nos termos e ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 2.º, do n.os 1 e 2 do ar-
tigo 18.º, do n.º 3 do artigo 19.º e do artigo 27.º, todos da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, na redacção conferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de 
Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e conforme previsto no n.º 1 
do artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 7/2007, de 27 de Fevereiro;

1 — Nomeio a licenciada Maria Isabel Baltazar Moreira da Silva 
Trindade Salgado para exercer, em regime de substituição, o cargo de 
secretária -geral -adjunta do ex -Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas.

2 — A presente nomeação tem como suporte a nota curricular publi-
cada em anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Agosto de 
2011.

9 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

Nota curricular
Maria Isabel Baltazar Moreira da Silva Trindade Salgado.
Habilitações literárias e profissionais:
Licenciada em Filosofia pela Faculdade de Letras da Universidade 

de Lisboa;
Pós -graduada em Ciências da Educação/Organização e Avaliação da 

Formação, pela Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa, em 
colaboração com a Université Pierre Mendès — France de Grenoble;

Formação profissional nas áreas de gestão geral, gestão de pessoal, 
gestão financeira, regime jurídico da função pública, técnicas de for-
mação, informática, modernização, qualidade e avaliação de serviços, 
avaliação de desempenho, contratação pública.

Cargo actual:
Secretária -geral -adjunta do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-

mento Rural e das Pescas, desde 14 de Maio de 2008 (técnica superior 
da Secretaria -Geral do ex -Ministério das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações, com a 13.ª posição remuneratória).

Outros cargos dirigentes exercidos:
Secretária -geral do Ministério do Planeamento;
Secretária -geral -adjunta do Ministério do Equipamento, do Planea-

mento e da Administração do Território;
Vogal da direcção da Obra Social do Ministério das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações;
Chefe de divisão de recursos humanos nas secretarias -gerais dos 

Ministérios do Ambiente, do Plano e da Administração do Território e 
da Habitação e Obras Públicas.

Representação dos serviços:
Integrou diversas comissões e grupos de trabalho nos domínios das leis 

orgânicas, criação/reestruturação de serviços, racionalização de efectivos, 
quadros e carreiras. Assegurou a representação sectorial ou ministerial 
nas seguintes entidades: Conselho Consultivo dos Serviços Sociais da 
Presidência do Conselho de Ministros; Comissão de Recolocação dos 
Excedentes; Comissão Intersectorial da Formação; Núcleo de Moder-
nização Administrativa do Ministério do Ambiente; Comissão Nacional 
do Euro; Comissão Interministerial para a Sociedade de Informação, 
sendo coordenadora do Núcleo para a Sociedade de Informação do 
Ministério do Planeamento; representante do MOPTC na Comissão do 
Mercado Social de Emprego, no Conselho Consultivo da Comissão para 
a Cidadania e Igualdade de Género, na Comissão de Acompanhamento 
do Plano Nacional de Acção para a Inclusão (PNAI) 2006 — 2008 e na 
Iniciativa Nacional para a Infância e Adolescência (INIA). Representante 
do MADRP no Conselho Coordenador de Avaliação dos Serviços e 
representante substituta no Conselho de Gestão Patrimonial.

Distinções:
Prémio da Qualidade em Serviços Públicos (1995), atribuído no 

domínio da gestão — coordenadora da equipa técnica do Ministério do 
Ambiente, responsável pelos projectos distinguidos. Coordenadora da 
equipa responsável pela candidatura da Secretaria -Geral do MADRP 
ao Prémio de Boas Práticas do Sector Público (2010). Possui vários 
louvores e menções.

205014486 

 Despacho n.º 10423/2011
Considerando que se encontra em curso o processo reorganizativo dos 

serviços e demais entidades do Ministério, decorrente da Lei Orgânica do 
XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 
de 12 de Julho, e a necessidade de, entretanto, se garantir o regular e 
normal funcionamento dos serviços;

Nos termos e ao abrigo do artigo 25.º -A da Lei n.º 3/2004, de 15 
de Janeiro, aditado pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, dos 
n.os 1 e 3 do artigo 2.º, do n.º 1 do artigo 18.º, do n.º 3 do artigo 19.º e 
do artigo 27.º, todos da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 
conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e conforme previsto no 
n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 46/2007, de 27 de Fevereiro:

1 — Nomeio a licenciada Edite Maria Freitas Azenha para exercer, 
em regime de substituição, o cargo de vice -presidente do Instituto da 
Vinha e do Vinho, I. P.
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2 — A presente nomeação tem como suporte a nota curricular pu-
blicada em anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Agosto de 
2011.

9 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

Nota curricular
Edite Maria Freitas Azenha.
Experiência profissional:
Desde 14 de Março de 2008 — Instituto da Vinha e do Vinho, I. P., 

Lisboa:
Vice -presidente — despacho n.º 9386/2008, de 14 de Março;

Desde Janeiro 2010 assume as responsabilidades do presidente por 
impedimento deste;

De Setembro de 2006 a 2008 — Gabinete de Planeamento e Politica 
Agro -Alimentar, Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, 
Lisboa:

Assessora da direcção;
Durante a Presidência Portuguesa em 2007 colaborou como presi-

dente do grupo do Concelho AGRIFIN na negociação para a obtenção 
do acordo político sobre a revisão do Reg. n.º 1290/2005, relativo ao 
financiamento da PAC;

Chefe de divisão das Relações Externas e Cooperação;
Acompanhamento e participação nas negociações dos acordos do 

OMC SPS e acordos da EU com países terceiros;

De Setembro de 2000 a Agosto de 2006 — REPER, Representação 
Permanente de Portugal junto da União Europeia em Bruxelas:

Conselheira técnica;
Acompanhamento das matérias sobre política agrícola, nomeadamente 

a reforma da política agrícola comum, impacto financeiro das propostas 
e acordos internacionais.

De Dezembro de 1999 a Agosto de 2000 — Gabinete de Planeamento 
e Politica Agro -Alimentar, Lisboa:

Subdirectora do Gabinete;
Enquadrar a aplicação das questões relacionadas com a PAC a nível 

nacional. Participação na Presidência Portuguesa da EU durante o 1.º se-
mestre de 2000, nomeadamente Conselho de Ministros;

Responsável pela gestão dos Recursos Humanos;

De 1990 a 1998 — Instituto dos Mercados Agrícolas e Industrias 
Agro -Alimentares, Lisboa:

Chefe de divisão em 1991;
Acompanhamento da situação de mercados dos sectores agrícolas de 

produtos industrializados (tabaco, açúcar, tomate transformado, etc.), 
preparação de legislação e propostas de actuação a nível nacional e 
comunitário;

Participação nas reuniões comunitárias referentes aos diferentes pro-
dutos e de revisão da PAC;

Durante a Presidência Portuguesa do Conselho da EU em 1992, 
desempenhou funções de presidente em várias reuniões dos grupos de 
trabalho e acompanhou as reuniões do Conselho de Ministros. Durante 
este período desempenhou as funções directora de serviços na ausência 
do director nomeado;

De 1986 a 1989 — Secretariado Agrícola para as Relações Europeias 
do Ministério da Agricultura, Lisboa:

Técnica superior;
Desempenhou funções na formulação e aplicação da legislação co-

munitária ao sector agrícola, tendo sido responsável pela Delegação 
Portuguesa nas respectivas reuniões em Bruxelas;

De 1984 a 1986 — Gabinete de Planeamento do Ministério da Agri-
cultura e Pescas:

Integrou a equipa do Programa de Acções Estruturais para o Sector 
Agrícola (PAPE);

Trabalhou na avaliação da carteira de projectos agro -industriais fi-
nanciados pelos Fundos de Pré -Adesão da Comunidade Económica 
Europeia;

De 1980 a 1984 — Gabinete de Planeamento do Ministério da Agri-
cultura:

Integrou a equipa de gestão do Programa Nacional PROCALFER, 
financiado pela Agência Internacional para o Desenvolvimento — EUA. 

Em colaboração com consultores americanos desenvolveu um sistema 
de gestão por objectivos para projectos regionais;

1979 — Ingressou no quadro do Gabinete de Planeamento do Minis-
tério da Agricultura e Pescas:

Integrou a equipa de avaliação e acompanhamento de projectos agrí-
colas com financiamento externo;

Em colaboração com o Departamento Central de Planeamento do 
Ministério da Finanças, trabalhou na preparação dos orçamentos de 
investimento da administração central (PIDDAC);

Iniciou um programa de formação para técnicos dos Gabinetes de 
Planeamento dos Serviços Regionais do Ministério da Agricultura com 
a colaboração do Prof. Francisco Avillez.

Formação:
Licenciatura em Economia, em 1978 — Faculdade de Economia da 

Universidade de Coimbra.

Outras habilitações:
Setembro de 1978 -1979 — bolseira do Centro de Estudos de Econo-

mia Agrária do Instituto Gulbenkian de Ciência (CEEA), Oeiras;
1980: 
Curso de avaliação de projectos agrícolas — CEEA;
Programação linear em agricultura — CEEA;

1982 — Project Implementation Management System Washing-
ton — AID Washington;

1984:
Project Evaluation Skills Seminar, University of Maryland, USA;
Advanced Information System Development Program, University 

of Connecticut, EUA;

1985 — European Policy Making, EIPA, Maastrich, Holanda;
1986 — estágio na Direcção -Geral de Agricultura — Comissão das 

Comunidades Europeias, Bruxelas;
1999 — técnicas de condução de reuniões, INA.

205019419 

 Gabinete do Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 10424/2011
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo e nos n.os 2 e 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 
23 de Julho, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado Nuno Augusto 
de Castro Azevedo Soares de Almeida, os poderes para a prática dos 
seguintes actos, no âmbito do meu Gabinete:

a) Autorizar o pedido de libertação de créditos e pedidos de autori-
zação de pagamentos, nos termos dos artigos 17.º e 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de Julho, e ainda autorizar as alterações orçamentais 
que não careçam de intervenção do Ministro de Estado e das Finanças, 
incluindo a antecipação de duodécimos que se revelem necessários para 
execução do orçamento do meu Gabinete;

b) Autorizar a constituição e reconstituição de fundo de maneio até 
ao montante máximo correspondente a um duodécimo da dotação orça-
mental do Gabinete, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, 
de 28 de Julho;

c) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de 
bens e serviços, até ao limite estabelecido para os titulares de cargos de 
direcção superior de 1.º grau, nos termos previstos na alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

d) Aprovar o mapa de férias, dar anuência à acumulação das mesmas 
por conveniência de serviço e justificar e injustificar faltas, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e do regime do contrato de tra-
balho em funções públicas, bem como autorizar o abono do vencimento 
de exercício perdido por motivo de doença, nos termos do artigo 29.º 
do Decreto -Lei n.º 100/99;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação 
de trabalho em dias de descanso semanal, descanso complementar e 
feriados, nos termos do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de 
Agosto, e do regime do contrato de trabalho em funções públicas, bem 
como a respectiva despesa;

f) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do Gabinete em 
congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras acções da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro;




